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conforme entendimentos já mencionados, não pode a atual 

titular responder por qualquer passivo em relação a eles, uma 

vez que nunca teve com eles qualquer relação empregatícia.

(...)

Afastado o antigo titular do cartório da serventia, caberia àquele 

investido no cartório não assumir condição de sucessor dos 

empregados do cartório, de forma que o retirante fizesse o 

encerramento da relação de em prego com seus empregados, 

efetuando a quitação do acerto rescisório."

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 236, caput, 

dispõe que: “Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, 

por delegação do Poder Público”.

Em outras palavras, os serviços extrajudiciais de notas e 

de registro são prestados por particulares, profissionais do direito, mediante 

delegação pelo poder público. 

A delegação, conforme a ordem constitucional vigente, não 

equivale a cargo e não se confunde com estabelecimento empresarial. Sua 

outorga é realizada mediante aprovação em concurso público de provas e 

títulos, mas a particulares que prestam os serviços sem perder essa 

qualidade, como disposto no § 3º do art. 236 da Constituição Federal.

Diante dessa norma, cada nova outorga de delegação 

constitui forma originária de início da prestação do serviço público delegado, 

sendo a delegação sempre outorgada a um particular. E se assim é, é 

possível afirmar que as delegações não se confundem com empresas, não 

podendo esse fundamento servir para o efeito de sucessão trabalhista que 

imponha ao Estado, ou ao novo titular da delegação, responsabilidade por 

verbas trabalhistas não pagas pelo anterior titular.
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Em conformidade com a natureza da prestação do serviço 

pelo regime da outorga de delegação a particulares, o art. 21 da Lei nº 

8.935/94 prevê que:

“O gerenciamento administrativo e financeiro dos serviços 

notariais e de registro é da responsabilidade exclusiva do 

respectivo titular, inclusive no que diz respeito às despesas de 

custeio, investimento e pessoal, cabendo-lhe estabelecer 

normas, condições e obrigações relativas à atribuição de 

funções e de remuneração de seus prepostos de modo a obter 

a melhor qualidade na prestação dos serviços.”

Por igual razão, o art. 20 da Lei nº 8.935/94 dispõe que os 

notários e registradores titulares de delegação podem livremente contratar 

escreventes e auxiliares, com remuneração livremente ajustada e pelo 

regime da legislação do trabalho, e dentre eles escolher os seus substitutos:

“Art. 20. Os notários e os oficiais de registro poderão, para o 

desempenho de suas funções, contratar escreventes, dentre 

eles escolhendo os substitutos, e auxiliares como empregados, 

com remuneração livremente ajustada e sob o regime da 

legislação do trabalho.”

Como se vê, os auxiliares e escreventes estão vinculados 

aos titulares de delegações, os quais são responsáveis pelas contratações, 

fixação e pagamento dos salários, atribuição de funções e demissões. 

Em outras palavras, por não exercerem cargo ou função 

pública, os escreventes e auxiliares dos Titulares de delegações de notas e 

de registro recebem suas remunerações de seus respectivos empregadores, 

que são os particulares a que os serviços notariais e de registro foram 

delegados mediante aprovação em concurso público.
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Destarte, o pagamento das verbas trabalhistas é de 

responsabilidade exclusiva do empregador, ou seja, do particular que exerce 

a delegação por outorga do Poder Público e que, nessa condição, contratou 

o preposto.

Compulsando os autos, verifica-se que não foi 

estabelecido vínculo empregatício entre a atual Oficial e os recorrentes, que 

foram comunicados acerca do encerramento da relação de emprego em 30 

de outubro de 2023, antes, portanto, da entrada em exercício pela nova 

delegatária, ocorrida em 1º de novembro de 2023 (fls. 14/17).

A propósito do tema, em virtude de recente alteração das 

Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, foi acrescentado o 

item 14.7 ao Capítulo XIV, Tomo II, que assim dispõe:

"14.7. A extinção da delegação importa também extinção de 

todos os contratos firmados pelo antigo titular, inclusive os de 

trabalho. Em consequência, com a extinção da delegação, e 

por qualquer que seja a causa (morte, aposentadoria, invalidez 

permanente, renúncia ou pena administrativa), a rescisão dos 

contratos, com pagamento de todas as verbas legais 

pertinentes, é de responsabilidade exclusiva do ex-delegatário, 

o que deverá ser formalizado por ele ou por seu espólio. Na 

falta de pagamento pelo anterior delegatário ou por seu espólio, 

caberá aos contratados as medidas judiciais cabíveis."

Anote-se, por oportuno, que esta Corregedoria Geral da 

Justiça não mantém informações sobre as verbas que eventualmente 

deveriam ter sido pagas pelo ex-Titular, porque não existe vínculo 

empregatício com o Estado quando, à época, ainda estava provida a 

delegação.








